
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 123.219 - SP (2011/0286925-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IRACEMA CÂNDIDA DE MELLO ASSOFRAS 
ADVOGADO : JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE UCHÔA 
ADVOGADO : ANTÔNIO NELSON CAIRES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
OCUPAÇÃO DE BEM PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. NÃO SE 
PODE CONHECER DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. O Recurso Especial, apesar de interposto com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional, não indica, especificamente, o dispositivo de lei federal 
supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. Aplicação, por analogia, da 
Súmula 284/STF. 
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o recorrente 
deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua interpretação divergente 
pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
3. Ainda que superados tais óbices, a instância de origem decidiu a controvérsia, 
no que tange à concessão de moradia especial, com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos. Desse modo, observa-se que a análise da 
controvérsia demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 17 de abril de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 123.219 - SP (2011/0286925-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IRACEMA CÂNDIDA DE MELLO ASSOFRAS 
ADVOGADO : JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE UCHÔA 
ADVOGADO : ANTÔNIO NELSON CAIRES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso, ante os 

óbices dos enunciados sumulares 284 do  Supremo Tribunal Federal e 7 do Superior Tribunal 

de Justiça.

A agravante sustenta, em suma, que indicou  a norma federal afrontada, qual 

seja, a Medida Provisória 2.220/2001.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 123.219 - SP (2011/0286925-9)
  
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.3.2012.     

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, a agravante não apontou quais 

dispositivos legais deixaram de ser observados pelo acórdão impugnado. 

Com efeito, o STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea 

"a" do permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais foram violadas. Incide, 

na espécie, por analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia." Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 
COFINS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
APLICAÇÃO DA TESE DOS CINCO MAIS CINCO. PRECEDENTE DO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1002932/SP. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. VIOLAÇÃO À 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ATRIBUIÇÃO DO STF.

(...)
2. Não se conhece da irresignação que não indica nas razões do 

apelo nobre qual o dispositivo de lei federal teria sido violado. Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

provido.
(REsp 1149976/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010.)

 
No que toca ao apontado dissídio jurisprudencial, o mesmo entendimento se 

aplica, incidindo a Súmula 284/STF.

A propósito:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL – DESISTÊNCIA DA 
DESAPROPRIAÇÃO – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL – 
NÃO-INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO – 
INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 DO STF – 
POSSIBILIDADE DE DESISTÊNCIA.

1. Incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo quando o recurso foi 
interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

2. A desistência da expropriação pode ser feita até o pagamento 
integral e, no caso dos autos, apenas algumas parcelas foram pagas.

Precedente.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1090549/SP, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 23/10/2009, 
grifei.)

No mesmo sentido: REsp 583.130/RS, Rel. Ministro  Aldir Passarinho Junior, 

Quarta Turma, julgado em 23/3/2010, DJe 26/4/2010; AgRg no Ag 1187267/MA, Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 16/3/2010, DJe 19/4/2010. 

Ademais, ainda que superados tais obstáculos, verifico que a instância de 

origem decidiu a controvérsia, no que tange à concessão de moradia especial, com 

fundamento no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, observa-se que a análise da 

controvérsia demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0286925-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 123.219 / SP

Números Origem:  26562001  3267865  3267865100  91024315720038260000  994030418431

PAUTA: 17/04/2012 JULGADO: 17/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRACEMA CÂNDIDA DE MELLO ASSOFRAS
ADVOGADO : JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE UCHÔA
ADVOGADO : ANTÔNIO NELSON CAIRES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Locação / Permissão / Concessão / Autorização / Cessão de Uso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRACEMA CÂNDIDA DE MELLO ASSOFRAS
ADVOGADO : JOÃO RAFAEL SANCHEZ PEREZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE UCHÔA
ADVOGADO : ANTÔNIO NELSON CAIRES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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